CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO n. 07/2004

Aprova normas de credenciamento de docentes na UNESC, revogando a Resolução n. 21/2003/CONSU.
O Presidente do Conselho Universitário, CONSU, no uso de suas atribuições e considerando a decisão do Colegiado em reunião plena do dia 08 de julho de 2004,
RESOLVE:

Do credenciamento

Art. 1º - O credenciamento é o ato pelo qual a Universidade do Extremo Sul Catarinense, UNESC, declara os profissionais aptos a exercer o magistério superior nas matérias, conteúdos e disciplinas, nos termos desta Resolução.

Parágrafo único - O credenciamento é procedimento que antecede o início da atividade docente.

Art. 2º - O credenciamento de docentes dar-se-á em duas categorias:

I - Credenciamento Permanente

II - Credenciamento Temporário

Art. 3º - O credenciamento de docentes na UNESC é ato de competência privativa da Comissão de Credenciamento. 

Do Credenciamento Permanente

Art. 4º - O credenciamento permanente é a declaração de aptidão do profissional para o exercício do magistério superior nas matérias, conteúdos e disciplinas, em situações de normalidade institucional.

Art. 5º - São condições para o credenciamento permanente:

I - Ser o credenciando possuidor do título de Mestre, Doutor ou Livre Docente, reconhecido oficialmente e relacionado com a área de ensino, conteúdo, matéria ou disciplina pretendida.

II - Ser o credenciando possuidor de diploma de graduação em curso superior oficialmente reconhecido e de certificado de pós-graduação, que possibilite o exercício do magistério superior, estando um dos cursos relacionado com a área de ensino, conteúdo, matéria ou disciplina pretendida, e, concomitantemente, satisfazer a um dos seguintes requisitos:

a) Experiência de magistério no ensino superior, médio ou técnico não inferior a dois anos.

b) Experiência profissional de, no mínimo, dois anos, adquirida após a graduação.

c) Participação em estudos, projetos de extensão ou pesquisa ou de grupos de pesquisa. 

d) Produção, como autor ou co-autor, de trabalho científico publicado como livros, capítulos de livros ou artigos em revistas científicas e congêneres.

III - Ser o credenciando possuidor de diploma de graduação em curso superior oficialmente reconhecido e de certificado de aperfeiçoamento profissional em curso ou programa com carga horária não inferior a 360 h/a (trezentos e sessenta horas aula), estando um dos cursos relacionado com a área de ensino, conteúdo, matéria ou disciplina pretendida, e, concomitantemente, satisfazer a um dos seguintes requisitos:

a) Experiência profissional de, no mínimo, três anos, adquirida após a graduação.

b) Produção, como autor ou co-autor, de trabalho científico publicado como livros, capítulos de livros ou artigos em revistas científicas e congêneres.

c) Produção técnico-profissional considerada significativa para a área de formação profissional.

d) Participação em projetos de extensão ou de pesquisa, ou de grupos de estudos (GTTs).

§ 1º - As condições previstas nos incisos I, II e III devem ser cumpridas alternativamente entre si.

§ 2º - Em todos os casos, os requisitos exigidos deverão ser correlatos ou afins à matéria, ao conteúdo, à disciplina ou à área de conhecimento pretendido.

Do Credenciamento Temporário

Art. 6º - O credenciamento temporário é a declaração de aptidão concedida aos profissionais para o exercício do magistério superior em momentos de excepcionalidade institucional.

Art. 7º - São considerados momentos de excepcionalidade Institucional para efeitos de credenciamento temporário:

I - Ausência de professor apto ao credenciamento permanente para ministrar uma matéria, conteúdo, disciplina ou área em virtude de afastamento involuntário, licenças legais, demissão, morte ou despedida por justa causa de docente, em momento que impossibilite a realização de processo seletivo.

II - Ausência de professor apto ao credenciamento permanente para ministrar matéria, conteúdo, disciplina ou área em virtude de o processo seletivo docente ter resultado inexitoso, seja por carência de inscrições, seja em razão da não aprovação dos inscritos.

III - Ausência de professor apto ao credenciamento permanente para ministrar matéria, conteúdo, disciplina ou área em virtude de afastamento institucional para capacitação, em momento que impossibilite a realização do processo seletivo. 

IV - Total impossibilidade de realocação de profissional vinculado a outros Cursos, ou demais instâncias da UNESC, apto ao credenciamento permanente.  

Art. 8º - Verificado o momento de excepcionalidade, proceder-se-á ao credenciamento temporário do professor que possuir diploma de graduação em curso superior oficialmente reconhecido, em cujo currículo conste matéria, conteúdo, disciplina ou grupo de disciplinas afins, e que comprovar experiência profissional de 06 (seis) meses, posterior à conclusão do curso de graduação ou produção intelectual, técnica ou científica com elas relacionadas.

Art. 9º - O credenciamento temporário será concedido pelo período de um semestre letivo.

§ 1º - Transcorrido o semestre a instituição promoverá seleção, visando a contratar professor que possua condições de credenciamento permanente para ministrar aulas na matéria, conteúdo, disciplina ou área.

§ 2º - Caso não haja possibilidade de contratação de professor que possua condições de obter credenciamento permanente, o professor credenciado temporariamente poderá ter seu credenciamento prorrogado por 01 (um) semestre letivo.

Da Comissão de Credenciamento

Art. 10 - A comissão de credenciamento é órgão suplementar da UNESC, subordinada à Reitoria, composta por 05 (cinco) membros, indicados e nomeados pelo Reitor, para mandato de 02 (dois) anos. 

Parágrafo único - A recondução ao cargo é permitida.

Art. 11 - São atribuições da Comissão de Credenciamento:

I - Processar e julgar os pedidos de credenciamento.

II - Noticiar o coordenador solicitante sobre os atos do processo. 

III - Assegurar o andamento do processo em prazo razoável, ressalvada a negligência ou a omissão dos interessados.

IV - Fundamentar as decisões terminativas do processo.

V - Zelar pela documentação em seu poder.

VI - Manter sigilo quanto ao teor dos documentos, do processo e de suas decisões.

VII - Noticiar as autoridades universitárias competentes em casos de fraude, falsificação de documentos ou de informações, ou outras situações atentatórias à dignidade da vida acadêmica ou que constituam crimes ou infrações penais.

Parágrafo único – A Comissão de Credenciamento poderá acumular a função de enquadramento de docentes, mediante expressa determinação da Reitoria.

Art. 12 - A Portaria de nomeação dos membros da Comissão de Credenciamento designará o membro que ocupará a função de Presidente.

Parágrafo único - Caso a Portaria de nomeação não designe o Presidente, este será eleito pelos seus pares, observando-se a regra da maioria simples.
Art. 13 - São atribuições do Presidente:

I - Coordenar as atividades da Comissão.

II - Dirigir as reuniões e sessões da Comissão.

III - Zelar pelo fiel cumprimento das atribuições da Comissão.

IV - Convocar reuniões extraordinárias da Comissão.

V - Representar a Comissão em atos externos.

VI - Determinar a realização das notificações.

Do Processo de Credenciamento

Art. 14 - O processo de credenciamento inicia-se mediante o encaminhamento à Comissão de Credenciamento, pela Diretoria de Desenvolvimento Humano, de toda a documentação do professor escolhido em Processo Seletivo de Docentes, para ministrar a respectiva matéria, conteúdo, disciplina ou área

Parágrafo único - Excepcionalmente, não sendo o professor escolhido pelo Processo Seletivo de Docentes, caberá ao coordenador do curso interessado requerer o credenciamento do mesmo.
Art. 15 - O requerimento deverá conter, obrigatoriamente:

I - Cópia da Carteira de Identidade ou documento equivalente, válido para fins de identificação civil.
II - Cópia do Curriculum Vitae, acompanhado dos seguintes documentos:
a) Na hipótese do art. 5º, I, de cópia do diploma de maior titulação do credenciando.
b) Na hipótese do art. 5º, II, de cópia do diploma e do histórico de graduação; do certificado de pós-graduação, e de cópia de documento comprobatório idôneo de um dos requisitos expostos nas alíneas a, b, c ou d.
c) Na hipótese do art. 5º, III, de cópia do diploma e do histórico de graduação; da declaração de conclusão de curso de aperfeiçoamento e de cópia de documento comprobatório idôneo de um dos requisitos expostos nas alíneas a, b, c ou d.

d) Na hipótese do art. 8º, de cópia do diploma e do histórico de graduação e de cópia de documento comprobatório de sua experiência profissional ou produção intelectual, técnica ou científica.

Art. 16 - Recebido o requerimento, este será distribuído para um relator, o qual deverá, após cauteloso exame do pedido e da documentação, lavrar parecer.

§ 1º - Se a documentação estiver incompleta, ou for duvidosa, ou houver receio fundado, ou houver necessidade de maiores esclarecimentos, o relator manifestará a situação e, havendo concordância da Comissão, o Presidente determinará diligência, para que os interessados a completem.

§ 2º - No caso do parágrafo anterior, deverá o Presidente da Comissão de Credenciamento notificar o coordenador do curso ao qual a disciplina estiver vinculada, através de ato formal, com protocolo de recebimento. 

§ 3º - É atribuição do responsável pelo curso interessado comunicar ao credenciando a respeito das notificações recebidas da Comissão de Credenciamento, bem como zelar pelo fiel cumprimento dos prazos nelas prescritos.

Art. 17 - O Relator, na reunião da Comissão, fará a exposição oral breve do processo relatado, bem como de sua decisão.

§ 1º - Exposto o parecer, os demais membros da Comissão poderão:

a) Solicitar vistas ao processo.

b) Votar em sentido contrário, fundamentadamente;

c) Aprovar a decisão, por maioria de votos.

§ 2º - Havendo voto diverso ao do relator, a decisão será tomada por maioria simples.

§ 3º - Havendo pedido de vistas, o solicitante levará em carga o processo e apresentará seu parecer na reunião seguinte da Comissão, quando, então, proceder-se-á a votação. 
§ 4º - A única oportunidade para pedido de vistas ocorre após o voto do relator. Não ocorrendo pedido de vistas, preclui esta prerrogativa.

Art. 18 - Prolatada a decisão, o Presidente da Comissão notificará o coordenador do curso interessado, bem como o credenciando, por ato formal, mediante protocolo de recebimento.

Art. 19 - Da decisão denegatória do credenciamento caberá recurso à Pró-Reitoria de Ensino, a qual incumbe exarar decisão, fundamentada, em última instância.

§ 1º - São partes legítimas para propor recurso o coordenador do curso interessado e o credenciando.

§ 2º - Os despachos de mero expediente não carecem de fundamentação, tampouco são recorríveis.

Art. 20 - Concluído o credenciamento a Comissão encaminhará, de ofício, a documentação pertinente à Comissão de Enquadramento.

Art. 21 - As reuniões da Comissão de Credenciamento serão semanais.

Art. 22 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Credenciamento. 

Art. 23 - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se a Resolução n. 21/2003/CONSU e demais disposições em contrário.

Criciúma, 08 de julho de 2004.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CONSU





































